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A P R E S E N TA Ç Ã O
	 O Curso de extensão	  
“A Educação Ambiental enquanto tema	   
transversal na educação profissional” 	  
trata-se de produto educacional proveniente 
da pesquisa de Mestrado intitulada: Abordagem 
da Educação Ambiental no curso técnico de ad-
ministração em centro de Educação Profission-
al do Estado da Bahia. A pesquisa vinculada ao 
Mestrado Profissional em Educação Profissional 
e Tecnológica – PROFEPT, ofertado no  IFBA - 
Instituto Federal da Bahia campus Salvador.
	 O Mestrado Profissional requer, durante o 
seu percurso formativo, a elaboração de um pro-
duto educacional. Assim sendo, o curso proposto 
trata-se de um produto educacional na modali-
dade extensão e tem como público alvo docentes 
atuantes da modalidade Educação Profissional e 
Tecnológica na rede estadual da Bahia. A ativi-
dade de extensão é prevista pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional LDB, como uma 
das finalidades da Educação Superior conforme 
Capítulo IV art.43:
	 VII – promover a extensão, aberta à partici-
pação da população, visando à difusão das conquis-
tas e benefícios resultantes da criação cultural e da 
pesquisa científica e tecnológica geradas na institu-
ição.
	 A participação dos docentes em cursos de 
extensão pode ser entendida como um aper-
feiçoamento profissional e está alinhada com o 
programa Estadual referente a Educação Am-
biental pois trata-se de  “incentivo a pesquisa e 
divulgação cientifica e sua apropriação por edu-
candos e educadores” (ProEASE, 2013). 
	 O curso está voltado para a prática edu-
cativa na EPT. Foi elaborado levando em con-
sideração a análise prévia das ementas e de 
documentos oficiais, tais como as orientações 
contidas na portaria SEC n° 1.128, de 28 de janei-
ro de 2010, que instituem a inclusão nos Proje-

tos Políticos Pedagógicos das escolas, 
os estudos transversais, a exemplo da  
Educação Ambiental, com  abordagem  
inclusiva e interdisciplinar, e a Lei Fed-
eral nº 9795/99, que  instituiu a Edu-
cação Ambiental com um componen-
te essencial e permanente, orientando 
para seu enfoque, de forma articulada, 
em todos os níveis e modalidades do 
processo de ensino. As bases conceitu-
ais que ancoram o estudo são: trabalho 
como princípio educativo e formação 
integral do sujeito.
	 As temáticas que trazem o 
suporte teórico versam sobre: Trajetória 
histórica e inserção legal da Educação 
Ambiental no Brasil; Educação Ambi-
ental: princípios sociais, econômicos e 
éticos na relação sociedade/natureza; 
Educação Ambiental como tema trans-
versal; e  Práticas de Educação Ambi-
ental na Educação Profissional.
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INTRODUÇÃO

6  |     CURSO DE EXTENSÃO   CURSO DE EXTENSÃO  |     7 

	 A problemática ambiental não pode ser considerada como fato isolado. 
As causas dos problemas socioambientais são expressões dos modos de apropriação 
e uso dos recursos naturais. Seu entendimento deve partir da dinamicidade existente 
na sociedade capitalista que conecta diretamente a questão ambiental às relações 
sociais capitalistas (ZACARIAS, 2009).
	 Com isso, entender tal problemática pressupõe uma compreensão diante das 
relações sociedade e natureza, historicamente, constituídas, não podendo ser disso-
ciadas. Diante de tal situação, percebe-se a necessidade de se repensar as práticas 
humanas frente à natureza. No contexto educacional, para que isso ocorra, é preciso 
fomentar  práticas pedagógicas que proporcionem a reflexão sobre o modo de pro-
dução e as consequências socioambientais, permitindo ao estudante uma formação 
integral capaz de potencializar práticas ambientais socialmente transformadoras.
	 Nesse sentido, Educação Ambiental - EA possibilita reflexões e a criação de 
mecanismos para a implementação de práticas pedagógicas condizentes com a  
necessidade de repensar o atual modelo de consumo e produção ao qual estamos 

inseridos. No contexto da Educação Profis-
sional a EA deve ser abordada no currículo, 
como tema transversal, integrada dentro dos 
programas educacionais existentes, e com 
enfoque interdisciplinar (BRASIL,1999).
	 Com isso, a ação dos professores é  
imperativa para o processo de inserção da 
EA no âmbito escolar, visto que sua prática 
profissional estabelece constantes posições 
e enfrentamentos de forças e de poder, que 
reproduzem as mesmas características da 
dinâmica social (TOLARES ,2013).
	 Dessa maneira, a proposta de estudo  
contida no curso visa a construção de  
caminhos para o debate das questões  
socioambientais na Educação Profissional e  
Tecnológica com enfoque na rede estadual  
da Bahia uma vez que os marcos legais  
existentes orientam que a Educação Ambien-
tal seja inserida como um eixo estruturante 
no Projeto Político das escolas, tornando  
parte do currículo de maneira permanente e 
continuada. Além da vinculação entre a ética, 
a educação, o trabalho e as práticas sociais; 
reflexão crítica sobre a relação entre indivídu-
os, sociedade e ambiente; pluralismo de ide-
ias e concepções pedagógicas (BAHIA, 2011).
	 Dessa maneira, espera-se que o curso 
de extensão Educação Ambiental enquanto  
tema transversal na Educação Profission-
al e Tecnológica possibilite reflexão acerca  
do processo de formação profissional, 
forneça subsídios para a reflexão no contexto  
socioambiental mobilizando os sujeitos  
envolvidos no processo ensino e  
aprendizagem numa perspectiva de buscar 
uma sociedade mais crítica diante da crise  
ambiental instaurada e de formar trabalhadores 
numa concepção emancipatória, que seja  
promotora de transformação social.
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• ANALISAR E DISCUTIR SOBRE A EDUCAÇÃO AMBIENTAL
ENQUANTO TEMA TRANSVERSAL NA EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

• COMPREENDER A TRAJETÓRIA HISTÓRICA E INSERÇÃO 
LEGAL DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL

• ANALISAR OS MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL NA BAHIA

• DISCUTIR SOBRE A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SEUS 
PRINCÍPIOS SOCIAIS, ECONÔMICOS E ÉTICOS NA 
RELAÇÃO SOCIEDADE/NATUREZA

• IDENTIFICAR PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

• COMPREENDER OS PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL DA REDE ESTADUAL DA BAHIA E SUA 
RELAÇÃO COM A EDUCAÇÃO AMBIENTAL

• PROMOVER O APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL
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TEMA 1

TRAJETÓRIA  H ISTÓRICA
E INSERÇÃO LEGAL

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL
NO BRASIL

CONTEÚDOS 

•	 	 Trajetória Histórica da Ed-
ucação Ambiental: Principais 
Eventos Internacionais: Con-
ferência Mundial sobre o Meio 
Ambiente, realizada Estocolmo 
na Suécia, em 1972. O Encon-
tro de Belgrado (1975). Con-
ferência Intergovernamental 
sobre a Educação Ambiental 
– Tbilisi (1977).  A Conferên-
cia das Nações Unidas so-
bre Meio Ambiente e Desen-
volvimento - Rio-92 Tratado 
de Educação Ambiental para 
Sociedades Sustentáveis e Re-
sponsabilidade Global (TEASS).

•	 	 Inserção Legal da Educação 
Ambiental no Brasil: Política 
Nacional de Meio Ambiente (Lei  

 
6938/81); Constituição Brasilei-
ra de 1988,  artigo 225 do capítu-
lo VI que versa sobre o Meio 
Ambiente. Carta Brasileira para 
Educação Ambiental. Programa 
Nacional de Educação Ambien-
tal – Pronea. Lei Federal 9.795 
- Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA/1999), A 
resolução n° 2 de 15 de junho 
de 2012, que institui as Dire-
trizes Curriculares Naciona-
is para a Educação Ambiental.

•	 	 Marcos Legais da Edu-
cação Ambiental na Bahia. 
Programa de Educação Am-
biental do Sistema Educacio-
nal (ProEASE). Política Estad-
ual de Educação Ambiental  
(Lei 12.056/2011). quasi non-
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“A formação integral trata de superar a  
preparação para o trabalho apenas ao seu  
aspecto operacional, por uma formação humana que 
possibilite a atuação como cidadão integrado a sociedade 
e que compreenda as relações sociais estabelecidas.” 

(Chiavatta, 2005)



	 Os eventos internacionais 
foram de grande relevância para  
consolidação das ações voltadas 
para a Educação Ambiental no 
Brasil. Foi durante a década de 
70, que ocorreu a institucional-
ização da educação ambiental no 
governo federal brasileiro, com a 
criação da SEMA, secretaria es-
pecial do Meio Ambiente,(PRO-
NEA,2005).Durante a década de 
80, ocorreu a criação da Política 
Nacional de Meio Ambiente. A 
participação na organização da 
Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desen-
volvimento (RIO-92), foi marco 
importante ao passo que consid-
erou a Educação Ambiental(EA)   
como um dos instrumentos da 
política ambiental brasileira.
	 Nesse evento ocorreu a elab-
oração do Tratado de Educação 
Ambiental para Sociedades Suste-
ntáveis e Responsabilidade Glob-
al (TEASS). Nesse tratado a Edu-
cação Ambiental (EA) é tida como 
um processo de aprendizagem 
permanente, baseado no respeito 
a todas as formas de vida, valores e 

ações que contribuem para a trans-
formação humana e social e para 
a preservação ecológica. Ainda 
como produto decorrente da Rio-
92, tem-se a Carta Brasileira para 
Educação Ambiental, que foi elab-
orada com a participação do MEC.
	 A criação do  ProNEA - Pro-
grama Nacional de Educação 
Ambiental, desempenha um im-
portante papel na orientação de 
agentes públicos e privados para a 
reflexão, a construção e a imple-
mentação de políticas públicas que 
possibilitem solucionar questões 
estruturais, almejando a sustent-
abilidade socioambiental (Pro-
NEA, 2005).Diante disso, O Pro-
NEA , foi muito importante para 
que na esfera  da secretaria estadual 
da educação da  Bahia fosse elab-
orado o   Programa de educação 
Ambiental do Sistema Educacion-
al (ProEASE) em 2010, bem como 
a Política Estadual de Educação 
Ambiental (Lei 12.056/2011).

EV ENTOS MUNDIAIS

1 9 7 2

1 9 7 7

1 9 7 5

1 9 9 2

CONFERÊNCIA DE ESTOLCOMO

EVENTO QUE INSERIU A TEMÁTICA RELACIONADA 
A EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM ÂMBITO MUNDIAL

ENCONTRO DE BELGRADO

O ENCONTRO DE BELGRADO PROMOVIDO PELA 
UNESCO, FOI RESPONSÁVEL POR FORMULAR OS 
PRINCÍPIOS E AS DIRETRIZES DE ORIENTAÇÃO 
PARA A EA EM UM PROGRAMA INTERNACIONAL.

CONFERENCIA DE TBILISI

CONFERENCIA INTERGOVERNAMENTAL SOBRE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL. FORAM ESTABELECIDAS 
FINALIDADES, OS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS QUE 
NORTEARIAM A DIVULGAÇÃO E ESTABELECIMENTO 
DA EA.

RIO-92, FÓRUM GLOBAL.

CRIAÇÃO DO TRATADO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
PARA SOCIEDADES SUSTENTÁVEIS E RESPONSABI-
LIDADE GLOBAL.
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EV ENTOS NACIONAIS 

D É C A D A  D E 
7 0

1 9 8 1 1 9 9 7

1 9 9 2

2 0 0 4
1 9 9 1

2 0 0 3

1 9 8 8 1 9 9 9

1 9 7 3 1 9 9 4

 MOVIMENTO CONSERVACIONISTA
EA É IDENTIFICADA PELA EXISTÊNCIA DO MOVIMENTO CON-
SERVACIONISTA .

CRIAÇÃO DA SEMA
INSTITUCIONALIZAÇÃO DA EA COM A CRIAÇÃO DA SEMA - 
SECRETARIA ESPECIAL DE MEIO AMBIENTE.

PRONEA
CRIAÇÃO DO PRONEA – PROGRAMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL.

POLÍTICA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE (PNMA)
NECESSIDADE DE INCLUSÃO DA EA EM TODOS OS NÍVEIS DE 
ENSINO.

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS
APROVAÇÃO DOS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS  
(PCN)TEMAS TRANSVERSAIS.

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE / AGENDA 21
- CRIAÇÃO DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. INSTITUIÇÃO 
POR PARTE DO IBAMA DOS NÚCLEOS DE EA.
- AGENDA 21. ELABORAÇÃO DA CARTA BRASILEIRA PARA EDU-
CAÇÃO AMBIENTAL.

FÓRUM BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL
CONSTRUÍDO DE FORMA COLETIVA COM A REDE BRASILEIRA 
DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL
- CRIAÇÃO DO GRUPO DE TRABALHO DE EDUCAÇÃO AMBIEN-
TAL DO MEC.
- CRIAÇÃO DA DIVISÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL DO IBAMA
ECESSIDADE DE INCLUSÃO DA EA EM TODOS OS NÍVEIS DE EN-
SINO.

CONFERENCIA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE  
REALIZAÇÃO DA CONFERENCIA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL
- ARTIGO 225, INCISO VI, “PROMOVER A EDUCAÇÃO AMBIEN-
TAL EM TODOS OS NÍVEIS DE ENSINO E A CONSCIENTIZAÇÃO 
PÚBLICA PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE”.
- CRIAÇÃO D REDE PAULISTA E CAPIXABA DE EA.

LEI N° 9.795
APROVAÇÃO DA LEI N° 9.795, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL.
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TEMA 2

EDUCAÇÃO AMBIENTAL:
PRINCÍP IOS SOCIAIS , 

ECONÔMICOS E  ÉTICOS
NA RELAÇÃO

SOCIEDADE/NATUREZA

CONTEÚDOS 

•	 Natureza , meio ambiente
•	 Modo de produção e consumo  

e implicações socioambientais
•	 Ética Ambiental 

 
 
 
 

 

•	 Relação entre a ética, a edu-
cação, o trabalho e as práticas 
sociais.
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	 O ser humano primitivo 
era parte integrante do todo, em 
uma relação que preservava o 
equilíbrio dinâmico da natureza. 
Natureza ou meio ambiente, en-
tendidos conceitualmente como 
“um conjunto de elementos vivos 
e não-vivos que constituem o Pla-
neta Terra, que se relacionam in-
fluenciando e sendo influenciados 
entre si, em um equilíbrio dinâmi-
co”. (Guimarães, 1995).	
 	 O modo de produção e con-
sumo dominantes na sociedade, 
provenientes dos avanços tec-
nológicos e científicos apesar dos 
resultados, degradação ambiental 
e injustiça social que romperam 
com o “equilíbrio dinâmico” 
foram apresentados no sistema 
educacional como algo inerente 
ao ser humano, resultando em 
certa em aceitação das consequên-
cias socioambientais sem prob-
lematizar (ProAESE,2015).	
	 Para mudar essa aceitabi-
lidade sem questionamentos é 
preciso compreender o contexto 
histórico de surgimento e acirra-
mento da problemática ambiental 
e que a mesma não pode ser con-
siderada como fato isolado. As 
causas dos problemas socioambi-

entais são expressões dos modos 
de apropriação e uso dos recur-
sos naturais. Seu entendimento 
deve partir da dinamicidade exis-
tente na sociedade capitalista que 
conecta diretamente a questão 
ambiental às relações sociais capi-
talistas. (ZACARIAS, 2009).	  
	 Nesse sentido, Grun (1996) 
afirma que: “A eliminação  da per-
spectiva histórica que nos impede 
que vejamos de que modo um 
problema como a escassez, por 
exemplo, tem sua origem associa-
da a um determinado conjunto de 
padrões culturais historicamente 
construídos(...) desistoricização 
das relações sociedade e socie-
dade” (Grun, p.108,1996).	
	 Nesse contexto, a Educação 
ambiental ,segundo Layrargues 
(2009) como compromisso so-
cial, deve abordar a relação en-
tre o ser humano e a nature-
za inserida no contexto das 
relações sociais propiciando:
• Desenvolvimento de uma con-
sciência ecológica no educando;
• Contextualizar o projeto político 
pedagógico de modo a enfrentar 
a padronização cultural, exclusão 
social, concentração de renda, ap-
atia política além da degradação 

da natureza. (Layrargues,2009)
	 Entre os princípios da Ed-
ucação Ambiental (PNEA,1999) 
está a vinculação entre a ética, a 
educação, o trabalho e as práti-
cas sociais. “Trata-se de uma ética 
universal ou da solidariedade hu-
mana, ou seja, inspirada na relação 
“ser no mundo com os outros” 
(Freire). Como presença consci-
ente no mundo, o ser humano não 
pode escapar à responsabilidade 
ética de seu mover-se no mundo”. 
(Deorce e Rodrigues, 2014, p. 175).
	 A crise ambiental que se 
vive atualmente é, em essência, 
uma crise ética, ou seja, de va-
lores, vinculada ao modo como 
o homem se relaciona com o seu 
mundo natural. (Wolkmer  Pau-
litsch,2011). Os autores concei-
tuam a ética ambiental como:
	 “Pode ser considerada como 
aquela que advém da necessidade 
de reexaminarmos nossos va-
lores e princípios em razão dos 
problemas ambientais e à neces-
sidade de compreendermos as 
razões que definem a relação do 
homem com a natureza.” (Wolk-
mer e Paulitsch, 2011, p. 221).
	 Vivemos um momento onde 
na formação escolar, principal-

mente a Educação Profissional, 
está inserida em um contexto ger-
al que prima pela individualidade 
e o acirramento da competitivi-
dade. É preciso conceber outras 
racionalidades e formas de pen-
sar o mundo, mais éticas. Mui-
tas empresas, ao incorporarem 
o “verde” em suas linhas de pro-
dução e de marketing visam ao in-
teresse econômico em detrimento 
dos princípios éticos relaciona-
dos às questões socioambientais. 
Nesse sentido, o objetivo não é o 
de consumir menos, mas de con-
sumir diferente. Trata-se de uma 
ética reduzida ao mercado, rep-
resentado pelo binômio tecnolo-
gia limpa/consumidor verde, que 
o sistema econômico vigente en-
frenta a problemática socioambi-
ental. (Deorce e Rodrigues ,2014)
	 Com isso, é preciso perce-
ber que, entender a problemáti-
ca ambiental e suas implicações 
éticas, pressupõe uma com-
preensão das relações sociedade 
e natureza, historicamente, con-
stituídas, não podendo ser disso-
ciadas. Faz-se necessário repen-
sar as práticas humanas frente à 
natureza, mais éticas, solidárias 
e com compromisso social.
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A Educação Ambiental é um espaço de formação  
humana e de apropriação pelos sujeitos em seus  
processos de conhecer o mundo e estar no mundo  
ativamente transformando-o. Logo, o processo edu-
cativo ambiental neste horizonte relaciona sociedade 
e ambiente às formas históricas com que o homem se  
relaciona com o ambiente assim e também entre si, 
priorizando a necessidade da participação política  
dos sujeitos.	  

(LOUREIRO e COSTA, 2015).



TEMA 3

A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
COMO TEMA TRANSV ERSAL

	 Os Temas Transversais são 
definidos como: “um conjunto de 
temas que aparecem transversal-
izados nas áreas definidas, isto é, 
permeando a concepção, os ob-
jetivos, os conteúdos e as orien-
tações didáticas de cada área, no 
decorrer de toda a escolaridade 
obrigatória” (PCNs, 1997, p.45). 
A transversalidade ocorre no 
sentido da integração das áreas 
com vistas ao “compromisso das 
relações interpessoais e sociais 
escolares com as questões que es-
tão envolvidas nos temas, a fim 
de que haja uma coerência en-
tre os valores experimentados na 
vivência que a escola propicia aos 
alunos e o contato intelectual com 
tais valores “(PCNs, 1997, p.42).
	 De acordo com as Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais da 
Educação Básica a “transversali-
dade é entendida como uma for-
ma de organizar o trabalho didáti-
co-pedagógico em que temas, eixos 
temáticos são integrados às disci-
plinas, às áreas ditas convenciona-
is de forma a estarem presentes em 
todas elas” (BRASIL, 2013, p.29).
	 A Educação Ambiental é 

proposta como um tema trans-
versal a partir da publicação dos 
Parâmetros curriculares Nacio-
nais (PCNs ), em 1997 e indica a  
necessidade de desenvolvê-la de 
forma contínua e integrada, uma 
vez que seu estudo inclui conheci-
mentos relativos a diferentes áreas 
do saber. Tal fato fez com que 
houvesse a “necessidade de inte-
grá-la no currículo por meio do 
que se chama de transversalidade: 
interagindo com as áreas conven-
cionais” (PCNs, 2007, p.25), fa-
zendo-se presente em todas elas, 
relacionando-a as questões atuais. 

CONTEÚDOS 

•	 Os Temas Transversais.
•	 A transversalidade.
•	 A Educação Ambiental como tema 

transversal.
•	 A Educação profissional na Bahia: 

princípios norteadores: Trabalho 
como principio educativo e for-
mação integral.

•	 Análise de ementas.
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TEMA 4

PRÁTICAS DE  EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL  NA EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL

CONTEÚDOS 

•	 As Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio e o con-
junto de iniciativas no processo de 
planejamento e gestão dos cursos de 
educação profissional no que tange  
a Educação Ambiental.	

•	 Orientações Legais: Brasil, Bahia  
e Unidade escolar	

•	 Exemplos de práticas de Educação 
Ambiental da Educação Profissional
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	 As Práticas de Educação Am-
biental na Educação Profission-
al devem ser conduzidas na per-
spectiva de formação de sujeitos 
trabalhadores através de uma re-
flexão crítica e sejam promotoras 
de transformação social, revelan-
do-se contra as exigências do cap-
ital que atuam no sentido de sub-
ordinar e precarizar o trabalhador, 
dificultando o seu desenvolvimen-
to em todas as suas potenciali-
dades. Nesse sentido a perspectiva 
de formação humana relaciona-se 
com a Educação Ambiental, pois 
para a construção de alternativas 
para o meio ambiente e sua suste-
ntabilidade faz-se necessário com-
preender os problemas, as crises e 
os potenciais de uma sociedade 
a partir de uma reflexão crítica 
(PAULA e HENRIQUE, 2016).

	 Entre os objetivos funda-
mentais da Educação Ambien-
tal contidos na Política Nacional 
de Educação Ambiental (1999) 
,aparece o “estímulo e o fortaleci-
mento de uma consciência crítica 
sobre a problemática ambiental e 
social”, essa consciência só é pos-
sível através de uma abordagem 
ambiental contextualizada e que 
considere a historicidade de pro-
dução do sujeito enquanto ser 
coletivo e individual. Nesse sen-
tido, “o processo educativo am-
biental neste horizonte relaciona 
sociedade e ambiente às formas 
históricas com que o homem se 
relaciona com o ambiente assim 
e também entre si, priorizan-
do a necessidade da participação 
política dos sujeitos”. (LOU-
REIRO e COSTA, 2015, p. 188).
	 Legalmente a Educação Am-
biental deve ser inserida como 
componente essencial e per-
manente da educação nacion-
al, devendo estar presente, de 
forma articulada, em todos os 
níveis e modalidades do proces-
so educativo formal e não for-
mal (Artigo 2º, da Lei 9.795/99).
 	 A Resolução CNE/CEB 
Nº 6, de 20 de setembro de 2012

que Define as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação 
Profissional Técnica de Nível Mé-
dio (p, 45) considera um conjun-
to de iniciativas no processo de 
planejamento e gestão dos cur-
sos de educação profissional no 
que tange a Educação Ambiental:
• Abordagem da Educação Am-
biental numa perspectiva sistêmi-
ca, integrada, inter e transdisci-
plinar, contínua e permanente em 
todas as áreas de conhecimen-
to e componentes curriculares; 
• Inserir a dimensão socioam-
biental na formação dos di-
versos perfis profissionais, re-
lacionando-a ao exercício das 
funções técnico profissionais;
• Incentivo à pesquisa e à apro-
priação de instrumentos técnicos 
e metodológicos que aprimorem 
a cidadania ambiental, com a par-
ticipação ativa nas tomadas de de-
cisão, com responsabilidade indi-
vidual e coletiva em relação ao meio 
ambiente local, regional e global; 
• Promover a educação ambiental, 
em todas as áreas técnicas, com o 
estudo sobre a legislação ambien-
tal e gestão ambiental aplicáveis 
às respectivas áreas e atividades 
profissionais e empresariais;	

• Reflexão a partir da dimensão 
socioambiental específica rela-
cionada a cada habilitação profis-
sional e ao exercício de cada 
atividade produtiva e laboral;
• Incentivo à pesquisa e ao 
desenvolvimento de tecnologias 
e práticas produtivas limpas e
apropriadas que permitam a sus-
tentabilidade ambiental nas ati-
vidades econômicas, abordando o 
consumo sustentável e consideran-
do processos desde a matéria-pri-
ma até o descarte final de resíduos.
	 As ações supracitadas visam 
um fortalecimento da Educação 
Ambiental, com vistas a promover 
uma gestão sustentável e a inserção 
da dimensão socioambiental nos 
currículos, na formação de profes-
sores e na elaboração de materiais 
didáticos. Dessa maneira o estudo 
da problemática ambiental, viabi-
lizado através da Educação Am-
biental, na educação profissional 
pode contribuir com práticas e-
ducativas que para ter sentido, 
deve colaborar com a busca e a 
construção de alternativas sociais 
que tenham amparo em princípios 
ecológicos, éticos e de justiça 
compromissados com as gerações 
atuais e futuras. (Reigota, 2004).

26  |     CURSO DE EXTENSÃO   CURSO DE EXTENSÃO  |     27 



28  |     CURSO DE EXTENSÃO   CURSO DE EXTENSÃO  |     29 

“A educação ambiental é uma 
práxis educativa e social que 
tem por  finalidade a construção 
de valores, conceitos, habilidades 
e atitudes que possibilitem o  
entendimento da realidade de vida 
e a atuação lúcida e responsável 
de atores sociais e coletivos no 

ambiente’’ 
(LOUREIRO, 2002)
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